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Resumo


O artigo é uma análise das razões para que as pessoas com deficiências visuais tenham o direito de participar das atividades dos museus. Com base em uma bibliografia das áreas de museologia, inclusão e acessibilidade, o tema  destaca a urgência de propostas de museus mais inclusivos, que considerem como parte de seu público as pessoas para as quais a perda da visão constituem uma grande barreira de comunicação.


Problematizando situações reais ocorridas no Brasil e diretrizes de outros países, o texto desenvolve um pensamento composto de posições diferentes, no entanto buscando um mesmo objetivo: conscientizar profissionais e representantes das áreas de patrimônio, museologia, ação cultural, educação patrimonial e políticas públicas de cultura de que a inclusão é fundamental para práticas democráticas. 
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A inclusão social é o processo pelo qual a sociedade e o portador de deficiência procuram adaptar-se mutuamente tendo em vista a equiparação de oportunidades e conseqüentemente, uma sociedade para todos. A inclusão (na escola, no trabalho, no lazer, nos serviços de saúde etc.) significa que a sociedade deve adaptar-se às necessidades da pessoa com deficiência para que esta possa desenvolver-se em todos os aspectos de sua vida. (SASSAKI, 1997, p. 167-168)

A palavra inclusão, no contexto aqui apresentado, refere-se à defesa do direito de todo ser humano de participar das mais variadas esferas sociais, culturais e educativas. A necessidade da inclusão pressupõe, naturalmente, a prática da exclusão, que é manifestada de diversas maneiras na sociedade.

Como a linguagem visual ainda é a forma de comunicação predominante nas estratégias de comunicação museológica, quais sejam exposições, publicações e ação cultural, as pessoas com deficiências visuais enfrentam maiores dificuldades em usufruir o patrimônio existente nos museus do que qualquer outro público. 

 Segundo a Organização Mundial da Saúde – OMS, 10% da população mundial apresenta algum tipo de deficiência. No Brasil, segundo o último senso, realizado em 2000 pelo IBGE, 14,5% da população tem alguma deficiência e dentro desta porcentagem 48,1% apresenta deficiências visuais. Essa porcentagem é dividida em dois grupos, definidos por: cegueira, que é a perda total de visão até a perda da capacidade de indicar projeção de luz; e visão subnormal, que compreende a condição de visão que vai desde a capacidade de indicar projeção de luz até a capacidade de enxergar com menos da metade do campo de visão, e em muitos casos com até menos de 10% do campo visual. As pessoas com visão subnormal podem utilizar auxílios ópticos para distância e para leitura, levando a uma melhora da acuidade visual e, portanto, a um melhor aproveitamento da visão residual, enquanto o deficiente visual que é considerado cego depende da leitura por meio do sistema Braille e de gravações auditivas.

Estes dados indicam que as pessoas com deficiências visuais representam uma parcela significativa da população – parcela esta que, a cada dia vem se inserindo de maneira mais ativa na sociedade, requisitando que os serviços e produtos oferecidos também privilegiem suas características comunicativas, perceptivas, expressivas, entre outras. Se as necessidades de todos os indivíduos devem ser respeitadas, no ambiente dos museus e instituições patrimoniais, que têm um potencial educativo-cultural tão importante, faz-se necessário garantir o respeito das necessidades especiais dos visitantes e daqueles que poderão sê-lo, mas não encontram espaço para exercer seu direito.

Embora este tema da inclusão e acessibilidade em museus e instituições patrimoniais possa parecer atual no país, já na década de 1980 a museóloga paulista Waldisa Rússio, diretora do extinto Museu da Indústia, Comércio e Tecnologia de São Paulo, concebera a exposição “Percepção e Criação”, que abordava a atuação das pessoas com deficiências na economia brasileira. Esta exposição foi elaborada em conjunto com instituições de deficientes e com os próprios deficientes. Consta de seu depoimento, que hoje se encontra no Arquivo do Instituto de Estudos Brasileiros da Universidade de São Paulo, a seguinte passagem,: “A maioria das pessoas que trabalham em museu, todavia, parecia refratária à idéia de cegos frequentando tais estabelecimentos porque ‘museu foi feito para videntes’. O que é verdade, mas não toda a verdade”. (RUSSIO, 1980, p. 4, grifo da autora) . 

Atualmente, a maior parte dos profissionais de museus, quando consultados, afirma que os deficientes visuais têm o direito de ter acesso ao museu, mas ainda são escassas as iniciativas de inclusão deste público nestes espaços.

As pessoas que perderam sua visão, ou nasceram sem saber o que significa ver, têm uma desvantagem com relação às pessoas com outros tipos de deficiências quanto aos museus. Isso porque, como já mencionado, os museus ainda se comunicam basicamente por meio de recursos visuais. Ao receber pessoas com deficiências auditivas ou mentais, por exemplo, estes espaços não precisam receber grandes modificações, já que é possível ver as imagens, ler as identificações e textos e perceber visualmente os espaços. No caso dos deficientes físicos, as modificações são basicamente arquitetônicas, sendo que alguns dos museus de construção ou reforma recente já receberam estas adaptações, descritas na NBR 9050 – Norma Brasileira de Acessibilidade, proposta pela ABNT – Associação Brasielira de Normas Técnicas, em 1985, intitulada “Adequação das Edificações, Equipamentos e Mobiliário Urbano à pessoa portadora de deficiência”, que garante a acessibilidade física em todas as novas construções e edifícios reformados de caráter público. 

Já um visitante com deficiências visuais exige dos museus uma mudança na idéia de comunicação, porque este indivíduo não pode ler as etiquetas de identificação das obras ou os textos curatoriais, também não pode ver as obras ou objetos museológicos expostos, não pode perceber o espaço visualmente quando chega ao museu, enfim, o que lhe resta é escutar, receber informações por meio do tato, conceber a idéia do espaço através de sua percepção sinestésica, sentir pelo olfato mudanças de ambiente e degustar alimentos oferecidos nas cafeterias e restaurantes, quando existe tempo e disponibilidade financeira para tal atividade.

Essa questão também merece uma reflexão sobre a mudança de atitude da sociedade em relação às pessoas com deficiências. Laura Gardner e Gerda Groff tiveram como campo de pesquisa as condições sociais e o movimento de inclusão desta parcela da população em museus nos Estados Unidos. Segue abaixo uma citação das autoras, tirada da publicação “What museums guides needs to know”:


Direitos civis e regulamentações proporcionam subsídios para que as organizações possam oferecer oportunidades iguais para pessoas com deficiências. Mas as leis não podem determinar como as pessoas se sentem. Atitudes de medo ou piedade se desenvolvem, principalmente, porque nós não temos informações suficientes sobre as deficiências ou contato suficiente com pessoas deficientes. (GARDNER e GROFF, 1990, p. Vii Trad. Minha)

Mesmo com todos os avanços na reabilitação de pessoas com deficiências, estes indivíduos ainda passam constantemente por situações constrangedoras, como serem tomadas pelo braço na calçada e atravessados para o outro lado da rua, sem terem a oportunidade de dizer se realmente precisavam de ajuda, ou se ela foi apropriada. 
O deficiente visual a cada dia se consientiza de que precisa conduzir as situações em seu benefício, isto é: precisa indicar às pessoas que lhe oferecem auxílio como estas devem orientar o caminho, como quer que seja disposta a comida no seu prato e como deseja ser recebido em museus e instituições patrimoniais.

Além do mais, os profissionais de museus sabem que, em último caso, estruturas e programas acessíveis tornam o museu mais visível para um número maior de visitantes potenciais. Rampas para cadeirantes também são convenientes para carrinhos de bebê. Sinalização e identificação em letras grandes facilitam a leitura de todos. (GARDNER e GROFF, 1990, p. 16 Trad. Minha)

Também dentro do movimento da Nova Museologia existe uma forte inclinação em

relação à inclusão de indivíduos excluídos dos museus. Um dos conceitos deste movimento

                                   é a museologia social, que defende uma postura diferente do museu em relação à comunidade. Segundo Ribeiro, 

O museu ‘integral’ insere, no âmbito específico das suas actividades, preocupações de caráter social e defende a participação alargada da comunidade como justificação última da sua própria essência e razão de ser.

O museu passa a ser um instrumento de intervenção capaz de mobilizar vontades e esforços para a resolução de problemas comuns, no seio das comunidades humanas onde se encontra. Os espaços e as colecções passam a plano 'secundário' e a 'pessoa', singular e/ou colectiva, assume o papel primordial no processo museológico. (RIBEIRO, 1993, p. 13 in Cadernos de Sociomuseologia n.1 Sobre o Conceito de Museologia Social, MOUTINHO, Mario et alli) 
Este é um dos caminhos positivos que podem proporcionar a mudança na conduta dos museus já existentes e a elaboração de novas instituições museais, mais abertas a diferentes propostas de ação cultural.

Segundo Varine-Bohan, cultura é “o conjunto de soluções encontradas por um homem e pelo grupo aos problemas que lhe são colocados por seu meio ambiente natural e social”. (1987, p. 30) Os museus, desta forma, precisam encontrar as soluções adequadas para que as pessoas com deficiências não representem um problema, e sim parte vital de sua missão, o que certamente irá garantir que a relação museal “homem e objeto em um cenário” respeite a diversidade e seja cada dia mais democrática.
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